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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 12 da Lei nº 9.504, de 1997, para dispor 

sobre as regras de identificação dos candidatos a cargos eletivos, vedando a 

utilização de expressões que designem hierarquia, cargos ou funções militares, 

religiosas, acadêmicas ou profissionais.   

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa 

a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se os atuais §§ 2º a 5º como §§ 3º a 

6º.   

“Art. 12. .......................... 

§ 1º É vedada a utilização de expressões que designem 

hierarquia funcional ou social, cargos ou funções militares, religiosas, 

acadêmicas ou profissionais como antecedentes das denominações dos 

candidatos.  

§ 2º Verificada a ocorrência de homonímia, a Justiça 

Eleitoral procederá atendendo ao seguinte: 

I - havendo dúvida, poderá exigir do candidato prova de 

que é conhecido por dada opção de nome, indicada no pedido de registro; 

II - ao candidato que, na data máxima prevista para o 

registro, esteja exercendo mandato eletivo ou o tenha exercido nos 

últimos quatro anos, ou que nesse mesmo prazo se tenha candidatado 

com um dos nomes que indicou, será deferido o seu uso no registro, 

desde que atendida a vedação constante do § 1º, ficando outros 

candidatos impedidos de fazer propaganda com esse mesmo nome. 

III - ao candidato que, pela sua vida política, social ou 

profissional, seja identificado por um dado nome que tenha indicado, será 

deferido o registro com esse nome, observadas as restrições de 

denominações e as regras de preferência.   

IV - tratando-se de candidatos cuja homonímia não se 

resolva pelas regras de preferência, a Justiça Eleitoral deverá notificá-los 
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para que, em dois dias, cheguem a acordo sobre os respectivos nomes a 

serem usados; 

V - não havendo acordo no caso do inciso IV, a Justiça 

Eleitoral registrará cada candidato com o nome e sobrenome constantes 

do pedido de registro, observadas a ordem de preferência ali definida, e 

as restrições estabelecidas no § 1º.   

.......................................................(NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O processo eleitoral deveria ser pautado pelo conteúdo das 

propostas dos candidatos e partidos políticos, pelas ideias e pelos programas, e não 

pelo personalismo exacerbado, traço histórico de nossa política.  

Ao nosso ver, não deve haver espaço, no processo eleitoral, para a 

utilização de expressões que designem hierarquia, cargos ou funções militares, 

religiosas, acadêmicas ou profissionais. 

Resta claro que esse expediente apenas reforça a prevalência do 

personalismo político em relação ao conteúdo programático que deve ser exposto à 

população. 

Ainda que haja razões históricas e culturais que possam 

eventualmente explicar a utilização de cargos, postos e títulos na identificação de 

candidatos, não há mais espaço, em pleno século XXI, sobretudo no processo 

eleitoral, para tais expedientes.   

Por óbvio, não estão em jogo questões relativas ao respeito, 

reverência ou cortesia. A rigor, trata-se de meros expedientes eleitorais, 

consistentes na fixação de “marcas”, “rótulos” ou “patentes” para atrair o voto, 

principalmente dos mais humildes, aproveitando-se, em muitos casos, do prestígio 

das associações ou corporações a que pertencem, em detrimento, insistimos, das 

ideias, das propostas e da ideologia. 
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Trata-se, por fim, de uma singela alteração na legislação eleitoral, 

mas de importância e relevo para o aperfeiçoamento de nosso processo eleitoral. 

Pedimos, pois, o apoio para sua aprovação.   

 

Sala das Sessões, em 7 de dezembro de 2016. 

 
 

Deputado JEAN WYLLYS 
 
 

Deputada LUIZA ERUNDINA 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece normas para as eleições.  
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

DO REGISTRO DE CANDIDATOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido de registro, 

além de seu nome completo, as variações nominais com que deseja ser registrado, até o 

máximo de três opções, que poderão ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, 

apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua 

identidade, não atente contra o pudor e não seja ridículo ou irreverente, mencionando em que 

ordem de preferência deseja registrar-se.  

§ 1º Verificada a ocorrência de homonímia, a Justiça Eleitoral procederá 

atendendo ao seguinte:  

I - havendo dúvida, poderá exigir do candidato prova de que é conhecido por dada 

opção de nome, indicada no pedido de registro;  

II - ao candidato que, na data máxima prevista para o registro, esteja exercendo 

mandato eletivo ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que nesse mesmo prazo se 

tenha candidatado com um dos nomes que indicou, será deferido o seu uso no registro, 

ficando outros candidatos impedidos de fazer propaganda com esse mesmo nome;  

III - ao candidato que, pela sua vida política, social ou profissional, seja 

identificado por um dado nome que tenha indicado, será deferido o registro com esse nome, 

observado o disposto na parte final do inciso anterior;  

IV - tratando-se de candidatos cuja homonímia não se resolva pelas regras dos 

dois incisos anteriores, a Justiça Eleitoral deverá notificá-los para que, em dois dias, cheguem 

a acordo sobre os respectivos nomes a serem usados;  
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V - não havendo acordo no caso do inciso anterior, a Justiça Eleitoral registrará 

cada candidato com o nome e sobrenome constantes do pedido de registro, observada a ordem 

de preferência ali definida.  

§ 2º A Justiça Eleitoral poderá exigir do candidato prova de que é conhecido por 

determinada opção de nome por ele indicado, quando seu uso puder confundir o eleitor.  

§ 3º A Justiça Eleitoral indeferirá todo pedido de variação de nome coincidente 

com nome de candidato a eleição majoritária, salvo para candidato que esteja exercendo 

mandato eletivo ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que, nesse mesmo prazo, 

tenha concorrido em eleição com o nome coincidente.  

§ 4º Ao decidir sobre os pedidos de registro, a Justiça Eleitoral publicará as 

variações de nome deferidas aos candidatos.  

§ 5º A Justiça Eleitoral organizará e publicará, até trinta dias antes da eleição, as 

seguintes relações, para uso na votação e apuração:  

I - a primeira, ordenada por partidos, com a lista dos respectivos candidatos em 

ordem numérica, com as três variações de nome correspondentes a cada um, na ordem 

escolhida pelo candidato;  

II - a segunda, com o índice onomástico e organizada em ordem alfabética, nela 

constando o nome completo de cada candidato e cada variação de nome, também em ordem 

alfabética, seguidos da respectiva legenda e número.  

 

Art. 13. É facultado ao partido ou coligação substituir candidato que for 

considerado inelegível, renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda, 

tiver seu registro indeferido ou cancelado.  

§ 1º A escolha do substituto far-se-á na forma estabelecida no estatuto do partido 

a que pertencer o substituído, e o registro deverá ser requerido até 10 (dez) dias contados do 

fato ou da notificação do partido da decisão judicial que deu origem à substituição. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 2º Nas eleições majoritárias, se o candidato for de coligação, a substituição 

deverá fazer-se por decisão da maioria absoluta dos órgãos executivos de direção dos partidos 

coligados, podendo o substituto ser filiado a qualquer partido dela integrante, desde que o 

partido ao qual pertencia o substituído renuncie ao direito de preferência.  

§ 3º Tanto nas eleições majoritárias como nas proporcionais, a substituição só se efetivará se 

o novo pedido for apresentado até 20 (vinte) dias antes do pleito, exceto em caso de 

falecimento de candidato, quando a substituição poderá ser efetivada após esse prazo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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